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Recorrente: PAES MENDONCA S.A. 

Recorrido: ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

 

 

DECISÃO 

 

 

Trata-se de recurso especial tempestivo, fls. 102/112, com fundamento 

no artigo 105, inciso III, alíneas “a” e “c”, da Constituição Federal, interposto em face 

dos acórdãos da Primeira Câmara de Direito Público, assim ementados:  

 

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. EXCEÇÃO DE PRÉ- 

EXECUTIVIDADE. PRESCRIÇÃO. Agravo de 

instrumento contra decisão que acolheu em parte a exceção 

de pré-executividade baseada na prescrição. Execução fiscal 

de crédito tributário relativo a ICMS distribuída em 2006 

com determinação de citação no mesmo ano, sem que no 

curso da lide se possa atribuir ao Exequente 

responsabilidade pela demora na prestação jurisdicional, 

sempre provocada pela inércia da máquina judiciária. 

Aplicação da Súmula nº 106 do E. Superior Tribunal de 

Justiça, não configurada a prescrição. Recurso desprovido.  

 

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 

Omissão inexistente.  Recurso desprovido. 

 

Nas suas razões de recurso especial, o recorrente alega violação ao art. 

1.022, II, do CPC, ao argumento de que o acórdão foi omisso quanto à sua alegação de 

que “o  Estado  recorrido,  em  decorrência  de  inegável descaso, não logrou promover a citação 

da devedora, ora recorrente, no prazo de cinco anos, ocasionando a extinção da pretensão 

executiva, nos termos do artigo 174 do CTN”.  

 

Alega omissão ao artigo 174, parágrafo único, I, do CPC, aduzindo que  

o processo permaneceu em cartório  por  quase  10 (dez) anos,  sem  qualquer 

movimentação e sem que  o  Estado  promovesse a sua citação  no  prazo  de  cinco  

anos, ensejando a prescrição da pretensão executiva. 
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Defende que  a regra do artigo 8º, § 2º, da Lei nº 6.830/80, que prevê que 

o simples despacho que  determina  a  citação tem o  condão de  interromper a 

prescrição, não  pode  se sobrepor  à regra contida no inciso I do parágrafo único do 

174 do CTN, recepcionado  com  status  de  lei complementar. 

 

Contrarrazões às fls. 128/140.  

 

É o brevíssimo relatório.  

 

O recurso especial não comporta admissão em relação à alegação de 

ofensa aos artigos 489, § 1º, III e 1022, I, II e III, do Código de Processo Civil, uma vez 

que não se vislumbra na hipótese vertente que o acórdão recorrido padeça dos vícios 

descritos nos citados dispositivos legais. 

 

De acordo com orientação da Corte Superior, “não importa negativa de 

prestação jurisdicional o acórdão que adota, para a resolução da causa, fundamentação 

suficiente, porém diversa da pretendida pela recorrente, decidindo de modo integral a 

controvérsia posta” (AgInt no AREsp n. 1.760.223/SP, relator Ministro Raul Araújo, 

Quarta Turma, julgado em 12/12/2022, DJe de 14/12/2022). A propósito: 

 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO 

AO ART. 1022 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. 

AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 

211/STJ. IMPOSTO DE RENDA DAS PESSOAS 

FÍSICAS. RENDIMENTOS RECEBIDOS DE 

ENTIDADE DE PREVIDÊNCIA PRIVADA. 

PRETENSÃO DE SER CONSIDERADO SOMENTE O 

LÍQUIDO. DESCABIMENTO. INCIDÊNCIA DO 

IMPOSTO SOBRE A TOTALIDADE DOS 

RENDIMENTOS. POSSIBILIDADE APENAS DE 

DEDUÇÃO DA BASE DE CÁLCULO FORMADA POR 

TODOS OS RENDIMENTOS TRIBUTÁVEIS DAS 

CONTRIBUIÇÕES À ENTIDADE, OBSERVADO O 

LIMITE LEGAL DE 12% DO TOTAL DE 

RENDIMENTOS TRIBUTÁVEIS. 1. Constata-se que não 

se configurou a ofensa ao art. 1.022 do Código de Processo 

Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou 

integralmente a lide e solucionou a controvérsia. Não é o 

órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os 
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argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que 

apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 

observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua 

resolução. 2. Na hipótese dos autos, a parte insurgente 

busca a reforma do aresto impugnado, sob o argumento de 

que o Tribunal Regional não se pronunciou sobre o tema 

ventilado no recurso de Embargos de Declaração. Todavia, 

constata-se que o acórdão impugnado está bem 

fundamentado, inexistindo omissão ou contradição. 3. 

Registre-se, portanto, que da análise dos autos extrai-se ter 

a Corte a quo examinado e decidido, fundamentadamente, 

todas as questões postas ao seu crivo, não cabendo falar em 

negativa de prestação jurisdicional. (...) 10. Agravos 

Internos não providos. (AgInt nos EDcl no REsp n. 

1.998.278/AL, relator Ministro Herman Benjamin, 

Segunda Turma, julgado em 15/12/2022, DJe de 

19/12/2022) 

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL - AÇÃO DE RESOLUÇÃO DE CONTRATO 

DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS POR 

INADIMPLEMENTO CONTRATUAL COM PEDIDO 

DE INDENIZAÇÃO POR PERDAS E DANOS E 

DANOS MORAIS - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE 

NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. 

INSURGÊNCIA RECURSAL DA PARTE 

REQUERIDA. 1. As questões postas em discussão foram 

dirimidas pelo Tribunal de origem de forma suficiente, 

fundamentada e sem omissões, devendo ser afastada a 

alegada violação aos artigos 489 e 1022 do CPC/15. 

Consoante entendimento desta Corte, não importa negativa 

de prestação jurisdicional o acórdão que adota, para a 

resolução da causa, fundamentação suficiente, porém 

diversa da pretendida pela recorrente, decidindo de modo 

integral a controvérsia posta. Precedentes. (...) (AgInt no 

AREsp n. 1.768.573/SP, relator Ministro Marco Buzzi, 

Quarta Turma, julgado em 12/12/2022, DJe de 16/12/2022) 

 

Da leitura dos acórdãos, é possível extrair que o Colegiado adotou 
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fundamentação suficiente, decidindo integralmente a controvérsia. Não há como 

reconhecer a existência de omissão, obscuridade ou contradição no julgado apenas 

porque decidido em desconformidade com os interesses da parte. 

 

Nessa linha de raciocínio, o magistrado não precisa, ao julgar a ação, 

examinar todos os fundamentos. Sendo um dos fundamentos aventados suficiente 

para a conclusão do acórdão, o Colegiado não está obrigado ao exame dos demais. 

 

Note-se que “não há falar em ofensa ao art. 1022 do CPC/15, porquanto todas 

as questões fundamentais ao deslinde da controvérsia foram apreciadas pelo Tribunal a quo, 

sendo que não caracteriza omissão ou falta de fundamentação a mera decisão contrária ao 

interesse da parte, tal como na hipótese dos autos” (AgInt nos EDcl no REsp n. 

2.005.872/MG, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 12/12/2022, 

DJe de 16/12/2022). 

 

No caso vertente, o órgão julgador apreciou com coerência, clareza e 

devida fundamentação as teses suscitadas durante o processo judicial, bem como 

abordou as questões apresentadas pelas partes de forma suficiente a formar e 

demonstrar seu convencimento, em obediência ao que determinam o artigo 93, IX, da 

Constituição da República e, a contrario sensu, o artigo 489, §1º, do CPC. 

 

Com relação à violação ao art. 174 do CTN, o acórdão recorrido encontra-

se em harmonia com a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça 

acerca da matéria em debate, conforme arestos acerca da temática abaixo citados: 

 

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 

FISCAL. INÉRCIA DA EXEQUENTE. PRESCRIÇÃO 

INTERCORRENTE. OCORRÊNCIA. RECURSO 

ESPECIAL NÃO PROVIDO. 1. "A falta de impulso 

oficial do processo, por si só, não exime a responsabilidade 

da exequente pela condução do feito executivo, mormente 

quando o transcurso de prazo superior a cinco anos ocorre 

após a citação" (AgRg no REsp 1.166.428/PE, Rel. Min. 

CASTRO MEIRA, Segunda Turma, DJe 25/9/12). 2. 

Recurso Especial não provido. (REsp n. 1.654.754/RJ, 

relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 

julgado em 6/4/2017, DJe de 27/4/2017.) 

 





 Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro 
Gabinete da Terceira Vice-Presidência 

 

_______________________________________________________________________________ 
 

__________________________________________________________________________________________________ 
 

Av. Erasmo Braga, 115 –11º andar – Lâmina II - Centro – Rio de Janeiro/RJ – CEP 20020-903 - Tel.: + 55 21 
3133-4103 - e-mail: 3vpgabinete@tjrj.jus.br 

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PARALISAÇÃO 

DO PROCESSO. AUSÊNCIA DE IMPULSO OFICIAL 

E INÉRCIA DA PARTE EXEQUENTE. PRESCRIÇÃO 

INTERCORRENTE. INOCORRÊNCIA. SÚMULA 

106/STJ. DESCABIMENTO. PRECEDENTES. 1. A 

jurisprudência de ambas as Turmas da Primeira Seção deste 

Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que a 

falta de impulso oficial do processo, por si só, não exime a 

responsabilidade da exequente pela condução do feito 

executivo, mormente quando o transcurso de prazo superior 

a cinco anos ocorre após a citação, sendo inaplicável a 

Sumula 106/STJ à hipótese de prescrição intercorrente. 

(AgRg no AREsp 60.819/MS, Rel. Ministro Arnaldo 

Esteves Lima, Primeira Turma, julgado em 4/12/2012, DJe 

10/12/2012). 2. Agravo regimental a que se nega 

provimento. (AgRg no AREsp n. 334.497/RS, relator 

Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 

17/3/2016, DJe de 1/4/2016.) 

 

Assim, se a conclusão do acórdão coincide com entendimento pacificado 

na Corte Superior, a admissão do recurso especial encontra óbice na Súmula n° 83 

daquela Corte Superior (“Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a 

orientação do tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida”).  

 

Ademais, o detido exame das razões recursais revela que o recorrente 

pretende, por via transversa, a revisão de matéria de fato, apreciada e julgada com base 

nas provas produzidas nos autos, que não perfaz questão de direito, mas tão somente 

reanálise fático-probatória, inadequada para interposição de recurso especial. 

 

Oportuno realçar, a esse respeito, o consignado no julgamento do REsp 

336.741/SP, Rel. Min. Fernando Gonçalves, DJ 07/04/2003, "(...) se, nos moldes em que 

delineada a questão federal, há necessidade de se incursionar na seara fático-probatória, 

soberanamente decidida pelas instâncias ordinárias, não merece trânsito o recurso especial, ante 

o veto da súmula 7-STJ”.  

 

Confira-se os seguintes trechos da fundamentação do acórdão: 

 

(...) A execução fiscal se refere a cobrança de créditos de 

ICMS inscritos na  dívida ativa em agosto de 2006 





 Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro 
Gabinete da Terceira Vice-Presidência 

 

_______________________________________________________________________________ 
 

__________________________________________________________________________________________________ 
 

Av. Erasmo Braga, 115 –11º andar – Lâmina II - Centro – Rio de Janeiro/RJ – CEP 20020-903 - Tel.: + 55 21 
3133-4103 - e-mail: 3vpgabinete@tjrj.jus.br 

distribuída em novembro de 2006.   

Conforme certidão de pasta 5 do feito principal, o r. Juízo de 

origem  proferiu o despacho de citação em 30.11.06, 

expedido mandado de citação  postal na mesma data com 

citação negativa em 2.3.07 (pasta 7).  

Após consulta  cadastral (pasta 9) foi localizado endereço do 

Agravante na Bahia, tendo sido  determinada a renovação 

da citação em 24.5.07 (pasta 8).    

Os autos permaneceram na serventia sem qualquer 

movimentação por  mais de 2 (dois) anos, e em 17.11.09 foi 

expedido novo mandado de citação  (pasta  12)  mas  em  

endereço  diverso  ao  informado  pelo  Agravado,  a  

caracterizar falta do serviço judicial.    

Em 20.5.11 foi aberta nova vista ao Agravado, que se 

manifestou em  30.6.11  (pasta  16)  com  pedido  de  

comprovação  da  citação  e  de  penhora,  deferida em 19.8.11 

pela decisão na pasta 27.    

O feito ficou sem notícia do cumprimento da penhora, e em 

21.3.16 a  Agravante  ingressou  espontaneamente  nos  

autos  e  informou  seu  pleito  de  adesão ao programa de 

parcelamento (pasta 28), indeferido pelo Agravado,  que em 

19.2.20 requereu a penhora de imóvel (pasta 41). O pedido 

sequer foi  analisado e mais uma vez houve a paralisação 

indevida do feito.   

A  Agravante  apresentou  exceção  de  pré-executividade  

em  16.8.21  (pasta 236), rejeitada pela decisão em 22.1.24 

(pasta 276).  O feito não teve andamento regular por culpa 

exclusiva do Cartório. As  paralisações injustificadas do 

feito a partir de 2011 não ocorreram por fato  atribuível ao 

credor e sim pela atuação desidiosa do Judiciário, o que 

afasta o  reconhecimento da prescrição por ser de todo 

injustificável punir o Agravado  com o perecimento do 

direito se em nada contribuiu para isso. 

A  Agravante  apresentou  exceção  de  pré-executividade  

em  16.8.21  (pasta 236), rejeitada pela decisão em 22.1.24 

(pasta 276). 

O feito não teve andamento regular por culpa exclusiva do 

Cartório. As paralisações injustificadas do feito a partir de 

2011 não ocorreram por fato atribuível ao credor e sim pela 
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atuação desidiosa do Judiciário, o que afasta o 

reconhecimento da prescrição por ser de todo injustificável 

punir o Agravado com o perecimento do direito se em nada 

contribuiu para isso  (...)  

 

Pelo que se depreende da leitura do acórdão recorrido, eventual 

modificação da conclusão do Colegiado quanto à incidência da prescrição e à inércia 

do Poder Judiciário, com a aplicação da Súmula nº 106 do STJ, passa pela análise fática-

probatória, soberanamente decidida pelas instâncias ordinárias, de modo que não 

merece trânsito o recurso especial, face ao óbice do Enunciado nº 7 da Súmula do 

Superior Tribunal de Justiça. Nesse sentido:  

 

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 

ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO 

INTERCORRENTE. SÚMULA N. 106 DO STJ. 

INAPLICABILIDADE. REEXAME DE FATOS E 

PROVAS. SÚMULA N. 7/STJ. 1. Nos termos da Súmula 

n. 106 do STJ: "proposta a ação no prazo fixado para o seu 

exercício, a demora na citação, por motivos inerentes ao 

mecanismo da Justiça, não justifica o acolhimento da 

argüição de prescrição". 2. Verificação quanto à 

responsabilidade por eventual paralisação do processo para 

aplicação ou afastamento da Súmula n. 106 do STJ, por 

demandar reexame de matéria fático-probatória, esbarra no 

óbice da Súmula n. 7 do STJ. Agravo interno improvido. 

(AgInt no REsp n. 1.998.791/RJ, relator Ministro 

Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 

14/11/2022, DJe de 30/11/2022.) 

 

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. 

DISPOSITIVOS LEGAIS TIDOS POR VIOLADOS 

NÃO PREQUESTIONADOS NA ORIGEM. DA 

CITAÇÃO DA EXECUTADA ATÉ A DO SÓCIO 

TRANSCORRERAM CINCO ANOS E VINTE E OITO 

DIAS. PRESCRIÇÃO. OCORRÊNCIA. 

RESPONSABILIDADE POR EVENTUAL 

PARALISAÇÃO DO PROCESSO, PARA FINS DE 

APLICAÇÃO OU DE AFASTAMENTO DA SÚMULA 

106 DO STJ. ANÁLISE DO CONTEXTO FÁTICO-
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PROBATÓRIO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 

SÚMULA 7/STJ. (...) 6. Conforme consta na decisão 

monocrática, rever o entendimento do acórdão recorrido, 

que analisou minuciosamente os fatos e as provas 

relacionados à causa, com o objetivo de acolher a pretensão 

recursal para verificar quanto à responsabilidade por 

eventual paralisação do processo, para fins de aplicação ou 

de afastamento da Súmula 106 do STJ, demanda 

revolvimento de matéria fática, inviável em Recurso 

Especial ante o óbice da Súmula 7/STJ: "A pretensão de 

simples reexame de prova não enseja Recurso Especial". 7. 

Agravo Interno não provido. (AgInt no REsp n. 

2.004.201/SC, relator Ministro Herman Benjamin, 

Segunda Turma, julgado em 26/9/2022, DJe de 30/9/2022.) 

 

Por fim, a parte recorrente fundamenta seu recurso no artigo 105, inciso 

III, alínea “c” da Constituição da República. Todavia, a análise do dissídio 

jurisprudencial fica prejudicada em razão da aplicação da Súmula nº 7 do STJ. Nesse 

sentido:  

 

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. ... DISSÍDIO PREJUDICADO. NÃO 

PROVIMENTO. (...) 4. O Tribunal de origem julgou nos 

moldes da jurisprudência desta Corte. Incidência da 

Súmula n. 83 do STJ. 5. Não cabe, em recurso especial, 

reexaminar matéria fático-probatória (Súmula n. 7/STJ). 6. 

Fica prejudicado o exame da divergência jurisprudencial 

quando a tese já foi afastada na análise do recurso especial 

pela alínea "a" em razão da incidência dos óbices das 

Súmulas 7 e 83 do STJ. 7. Agravo interno a que se nega 

provimento. (AgInt no AgInt no AREsp n. 1.994.330/RS, 

relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, 

julgado em 12/12/2022, DJe de 16/12/2022) 

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL ... INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. 

AGRAVO DESPROVIDO. 1. Fica inviabilizado o 

conhecimento de temas trazidos no recurso especial, mas 

não debatidos e decididos nas instâncias ordinárias, 
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porquanto ausente o indispensável prequestionamento. 

Incidência da Súmula 211 do Superior Tribunal de Justiça. 

(...) 3. Estando a decisão de acordo com a jurisprudência do 

STJ, o recurso encontra óbice na Súmula 83/STJ, pelas 

alíneas "a" e "c" do permissivo constitucional. 4. Agravo 

interno desprovido. (AgInt no AREsp n. 1.432.777/PR, 

relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 

24/5/2021, DJe de 30/6/2021.) 

 

Portanto, o recurso especial não merece ser admitido. As demais 

questões suscitadas no recurso foram absorvidas pelos fundamentos desta que lhes 

são prejudiciais.  

 

 

À vista do exposto, em estrita observância ao disposto no art. 1.030, V, 

do Código de Processo Civil, INADMITO o recurso especial interposto, nos termos 

da fundamentação supra. 

 

Intimem-se.  

 

Rio de Janeiro, 24 de janeiro de 2025. 

 

Desembargador MALDONADO DE CARVALHO 

Terceiro Vice-Presidente 
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